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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 168/2006

[image: image1.jpg]

Aprecia relatório conclusivo da Comissão de Sindicância constituída pela Portaria GSE/ADM nº 296/05 para apurar denúncias envolvendo o Colégio Programus, com endereço em Água Branca-PI. 

PROCESSO SEDUC Nº 14.185-1/05 [Processo CEE/PI nº 1.004/05] 

INTERESSADO: Conselho Estadual de Educação

ASSUNTO: Sindicância nos termos da Resolução CEE/PI nº 24/05

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 19/04/2006
I – HISTÓRICO

Este parecer tem por objeto o relatório conclusivo da sindicância a que foi submetido o Colégio Programus, com endereço em Água Branca-Pi, por solicitação desse Conselho à Secretaria da Educação (SEDUC), através da Resolução CEE/PI nº 24/05, originada do Parecer CEE/PI nº 28/05, prolatado nos autos do Processo CEE/PI nº 48/05 e aprovado em sessão plenária. A sindicância materializou-se nos autos do Processo /SEDUC nº 14.185-1/05 [Processo CEE/PI nº 1.004/05], agora submetido a esta relatoria. 

Esta a demanda da Resolução nº 24/05: [...] “apurar as reais e efetivas condições [praticadas pelo] Colégio Programus na oferta dos cursos de Auxiliar e Técnico de Enfermagem [...], direcionando a observação para as irregularidades [detectadas em inspeções anteriores] quanto aos aspectos [seguintes]:

a) Cumprimento da carga horária presencial dos cursos de Técnico em Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem;

b) Cumprimento do calendário escolar com 200 dias de aula/ano;

c) Organização dos arquivos da escola”.

A comissão de sindicância constituída pela Portaria GSE/ADM nº 296/05, tendo cumprido seu mandato observando as formalidades regulamentares, fez juntar aos autos Relatório Conclusivo (RC)  de fls. 20 a 23, aditado pelo Relatório de Inspeção (RI) assinado por técnico da Gerência de Inspeção da SEDUC, de fls. 24 e 25. Desses documentos foram selecionadas as colocações a seguir transcritas com ligeira  adaptação redacional para facilitar a leitura.

[Fala do diretor do Colégio Programus à Comissão de Sindicância]


[...] no ano de 2004 e 2005, [o Colégio Programus] passou a ministrar o curso de Técnico em Enfermagem fora da sede, nos municípios de: Padre Marcos, Santo Antonio de Lisboa, Jaicós e Santa Cruz; [...e ] começou a trabalhar nesses municípios para atender a uma clientela que não podia deslocar-se de seu município para outro, por questões sócio-econômicas; [... durante este tempo] constantemente recebia inspeção do COREN; [e... era ] procurado por auxiliares de enfermagem no intuito de garantir seus empregos que estavam ameaçados por conta da autuação feita pelo COREN, para que lhes ministrassem a complementação do curso, [pois só 

assim poderiam] ter acesso a carteira expedida pelo COREN e conseqüentemente verem realizadas sua situação funcional.[... A direção do Colégio Programus] sempre deixou o Coordenador do curso livre para gerenciar todos os problemas ligados aos cursos, [uma vez que] não entendia sobre a parte de saúde e [...] não sabe informar como era registrada a freqüência do aluno e a ausência do conteúdo programático registrado no diário de classe. [...] as aulas eram ministradas aos sábados e domingos com a carga horária de 10 h/aulas dia; [...] costumeiramente [ se reservavam] as sextas-feiras para entrega de trabalhos; [...] em novembro de 2005, [encerraram-se] todas as atividades ligadas ao curso de técnico em Enfermagem, [...] como também as outras modalidades. [... A direção do Colégio Programus] pretende fechar o colégio e prepara o acervo, para posterior entrega a Secretaria da Educação e Cultura do Piauí; [...] entende que é muito difícil fazer ação social em vista dos rigores impostos pelas instituições fiscalizadoras da educação; [ ...declara] que jamais vendera sequer um diploma; que sempre primou pela honestidade e acima de tudo [ tem] compromisso com a educação; [esclarece] que há um ano e meio, está sem autenticar documentos de todos os cursos, inclusive os autorizados pelo Conselho Estadual da Educação por um ato administrativo da Gerente da GERVE, baseado em uma denúncia sem a menor consistência; entende ser [essa] uma atitude arbitrária da gerente, uma vez que a mesma não tem competência para impedir as autenticações nos documentos dos alunos, uma vez que o órgão competente para deliberar por tal situação é o conselho estadual; [..] admite que toda empresa é passível de falha mas [...] entende que o bom senso  deve prevalecer; [...] espera que esse litígio seja resolvido muito em breve, pois seu colégio já fora penalizado com o fechamento e que o aluno não merece tamanho castigo, pois ele se sacrificou, pagou escola, estudou e merece ter em suas mãos o merecido título, uma vez que alguns alunos passaram em concurso de vestibular, de prefeitura e precisam urgentemente de seus diplomas autenticados para que possam exercer sua cidadania e resolver o problema de ordem social da família; [...] deseja a solução imediata da questão, uma vez que vem sofrendo ameaças por parte de alunos zangados e que teme muito [pela integridade física sua e de sua família.

 [ Considerações da Comissão de Sindicância]

[...] O professor Manoel da Cruz Cardoso Lima, quando questionado sobre o fato da não existência do registro de controle de freqüência dos alunos no diário de classe respondeu que nunca se envolvera com essa questão, pois , era de competência única e exclusiva da Coordenadora do curso. Coordenadora essa, que devido [a] seus compromissos profissionais, nunca foi encontrada para prestar alguns esclarecimentos à comissão. Como por exemplo: a) como [...] conseguia ministrar sozinha todas as disciplinas do curso de Técnico em Enfermagem; b) em que circunstâncias os alunos eram encaminhados ao estágio na rede hospitalar pública e privada; c) [qual era] a carga horária do curso; d) [como funcionavam] as aulas práticas. Enfim, uma série de esclarecimentos técnicos que a comissão juntamente com o COREN deixou de receber exatamente pela ausência da Coordenadora.

Observamos que o Colégio Programus adota essa prática há vários anos e [...], pelo fato de nenhuma medida ter sido adotada para coibir tal atitude, o diretor do citado curso, acha muito normal sua atitude e culpa a Secretaria Estadual de Educação por qualquer atividade irregular que tenha cometido.

Diante do exposto, pelas irregularidades apontadas, e principalmente pela prática adotada pelo Colégio Programus de ministrar cursos de Auxiliar e Técnico em Enfermagem sem a devida autorização do Conselho Estadual de Educação e inspeção do Conselho Regional de Enfermagem, acenando positivamente, sugerimos que o Conselho Estadual de Educação aja com todo o rigor em conformidade com os ditames da Lei, [...] atentando sobretudo, para a situação dos alunos que estudaram, pagaram e esperam a titulação.

[Com efeito] atitudes como essa praticada pelo Colégio Programus não podem ficar impunes. Afinal a educação vive um outro momento, o momento de resgate da ordem e da moralidade.

 [ Observações registradas no Relatório de inspeção]


[...] Nestes dois últimos anos, a carga horária das disciplinas [ vem ] sendo registrada de forma correta, entretanto [há dúvida], se estão sendo trabalhadas tal como registradas, pois os diários são os mesmos tanto para a sede como para os pólos (municípios): os alunos se misturam sem distinção de município. O que chama a atenção é com relação à freqüência, pois mesmo não acontecendo a aula no mesmo dia da sede, o registro [das aulas nos municípios] é feito no dia da aula da sede. Podemos observar também que durante o transcorrer dos cursos nos municípios a sede não tinha nenhuma gerência [sobre eles], ficando tudo a cargo dos Coordenadores [locais]. No caso de Santo Antonio de Lisboa, Jaicós e Padre Marcos, [a Coordenadora  era ] a enfermeira Marinalva Nair S. Ramos, conforme documento em anexo.


Em alguns casos, os alunos cursaram o Ensino Médio [de forma ] integrada ao profissionalizante em apenas três anos, [não havendo] naquela época embasamento [ legal para isso].


Quanto ao mapa de notas, não aprece o nome do professor. Depois de procurar muito não vimos que o modelo atual do curso de Técnico em Enfermagem e nos finais de semana [funcionava] com uma só professora ministrando todas as disciplinas, atualmente a responsável da sede é a enfermeira Margareth Leal de Morais Brito que até este dia 24.11.05 tinha assinado  a RT – Responsabilidade de Técnica, junto ao COREN – Conselho Regional de Enfermagem, apesar de já ter sido notificada.´


Em conversa com a secretária da escola, Senhora Ginoã das Graças Coimbra Lima, [ apuramos que] o número de alunos matriculados em 2005 é de 133 (cento e trinta e três) alunos, ou seja, quatro turmas, e que foi passada para o professor João Batista do Colégio Batista de Teresina a relação dos alunos, pois o mesmo pretende assumir o curso técnico em Enfermagem nos municípios de Jaicós, Santo Antonio de Lisboa e Padre Marcos.


Para direção do Colégio Programus os cursos de nível médio perderam o brilho, a atenção da escola agora  é com o nível superior, o Colégio Programus funciona com graduação e pós-graduação passando a ser um problema para o Ministério da Educação e Cultura.

Concedido o direito ao contraditório nos autos do processo em causa, através da Notificação CEE/PI nº 03/06, manifesta-se o Grupo Programus de Ensino Água Branquense Ltda, através de seu representante legal, nestes termos colhido do documento de fls. 32 e 33 dos autos: 


(I) Senhores Conselheiros, o Colégio Programus, desde o ano de 1996, desenvolve suas atividades na área educacional, sempre respeitando e cumprindo a legislação especifica, bem como apresentado as adequações necessárias ao bom funcionamento dos cursos por ele ministrados.

(II) No que pese à conclusão da Comissão de Sindicância de que a professora de Enfermagem ministrava sozinha todas as disciplinas do curso de Enfermagem, convém esclarecer, a bem da verdade, que o aludido curso era ministrado por módulos, de forma que o módulo seguinte somente teria seu inicio quando do termino do módulo anterior, ou seja, jamais eram ministrados dois módulos simultaneamente.
(III) Com relação às circunstâncias de como era encaminhado o aluno para os hospitais públicos e privados, é do conhecimento do COREN-PI e da própria Secretaria Estadual de Educação que o Colégio Programus firmou convênio com as unidade hospitalares, conforme fora apresentado à comissão de sindicância.

(IV) Ademais, a carga horária e aulas práticas do curso de Enfermagem, nos anos de 2004 e 2005, está correta, conforme referiu a própria comissão de sindicância [em seu] relatório.

(V) Ante o exposto e, conforme pede o relatório conclusivo da comissão de sindicância, para que o Colégio Programus seja punido, entendemos que não há punição maior do que a já aplicada, qual seja, o fechamento das atividades desenvolvidas pelo citado colégio

assim, senhores conselheiros, esperamos de vossas senhorias, tão somente, o DEFERIMENTO no sentido de serem devidamente registrados e autenticados os diplomas dos alunos concludentes dos cursos de auxiliar e técnico em enfermagem, a fim de [se] resguardar os direitos daqueles que fizeram jus [a eles].

Como se vê, os documentos transcritos, falando por si sobre a existência e gravidade das irregularidades praticadas pelo Colégio Programus tanto na instalação de cursos fora da sede sem autorização para isso quanto na forma como conduziu seu funcionamento, dispensam qualquer exercício de análise no sentido de trazê-los a consideração desse Conselho. As irregularidades estão à mostra de simples leitura. Desse modo, apuradas e comprovadas irregularidades no funcionamento do curso em evidência e registrada a vontade de encerramento de suas atividades por parte da entidade mantenedora que alimenta agora “outros interesses”, resta como conclusão a esta relatoria, orientação de como se proceder para que os alunos envolvidos possam vir a receber certificação dos estudos realizados no Colégio Programus. Essa orientação, seguindo de perto o que este Conselho tem deliberado em casos similares, constitui objeto da conclusão e voto dessa relatoria, a seguir formalizada.

II. Conclusão e Voto

Em face do exposto, a conclusão e voto do relator consubstanciam e recomendam, com fundamento na legislação corrente, as medidas seguintes:

1ª) Voto pela edição imediata de resolução que encerre formalmente, a partir desta data, os efeitos da Resolução CEE/PI nº 49/03 que autoriza o funcionamento do curso de Enfermagem (Auxiliar e Técnico) do Colégio Programus, e determine ao Grupo Programus de Ensino Aguabranquense Ltda as providências administrativas decorrentes do encerramento das atividade do colégio de sua responsabilidade, nos termos da Resolução CEE/PI nº 20/04.

2ª) Voto pela instauração imediata, junto à instituição em causa, de processo monitorado pela SEDUC que tenha por objeto a elaboração de listas nominais, por localidade e ano de matrícula, de todos os alunos que freqüentaram o curso de Enfermagem. Essas listas nominais devem apresentar-se instruídas com dossiês individualizados por aluno, contendo os respectivos documentos escolares a serem autenticados. Restando ainda estabelecido que no decorrer desse processo poderá praticar-se um recorte de prioridade que contemple os documentos escolares de alunos que tenham sido aprovados em concurso e precisem desses documentos para fins de assinatura de contrato de trabalho. A documentação (listas e dossiês) dessa forma organizada deve ser encaminhada à Supen (Superintendência de Ensino da Seduc) para destiná-la a uma escola pública que, indicada para isso, julgará da pertinência e completude dos estudos feitos para fins de autenticação e registro, cabendo-lhe decidir neste processo, mediante avaliação preliminar, sobre os casos que necessitem de complementação curricular de estudo.

Além dos dossiês de alunos, deve também ser apresentada documentação que permita à instituição responsável pela avaliação dos estudos feitos no Colégio Programus, informar-se sobre as competências e habilidades constituídas durante o curso e os conteúdos curriculares oferecidos para isso.

3ª) Voto pela determinação de responsabilidade ao Grupo Programus de Ensino Aguabranquense Ltda para arcar com os encargos financeiros das despesas decorrentes do processo de regularização referido no item anterior a ser praticado pela instituição de ensino para isso indicada, a qual emitirá em nome da mantenedora pagante recibo com especificação do valor correspondente a cada item de despesa decorrente do serviço prestado.
4ª) Voto, finalmente, pela expedição de notificação dos envolvidos com objetivo de esclarecer o registro no corpo do parecer [observações registradas no RI] de eventual transferência dos cursos do Colégio Programus instalados irregularmente nos municípios ali citados nominalmente (Jaicós, Santo Antonio de Lisboa e Padre Marcos) para que o Colégio Batista os assuma.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 19 de abril de 2006.

Cons. Diogo José Arymoraes Soares – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.
Consª. Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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